
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.471 - DF (2015/0085100-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSÉ  LACERDA GOMES 
ADVOGADO : JOSÉ LACERDA GOMES (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 

DF034073 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. FALTA DE 
JUSTA CAUSA OU ATIPICIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES DO STJ E STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior de 
Justiça consolidou-se no sentido de que o pleito de trancamento de ação penal fica 
superado com a prolação de sentença condenatória.
2. Mostra-se "incoerente analisar a mera  higidez  formal  da acusação, a 
ausência de justa causa para o início  da  persecução  penal  ou  a  
fundamentação  lançada  para o recebimento  da  denúncia,  se a própria 
pretensão acusatória já foi acolhida, depois de uma análise vertical do acervo 
fático-probatório dos  autos  e,  há muito, oportunizada a ampla defesa ao 
recorrente, constando   na  sentença,  inclusive,  farta  fundamentação  para  o 
reproche de todas as teses ventiladas pela defesa" (AgRg no RHC 45.301/SP, 
Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 1º/8/2017). 
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ  LACERDA GOMES 
contra decisão que julgou prejudicado o recurso em habeas corpus (e-STJ, fl. 1.374).

O agravante sustenta, em síntese, que, "observado o princípio do duplo grau da 
jurisdição, a CF, art. 5º, LXVIII, e art. 105, II, a, obriga o STJ a julgar o habeas corpus denegado 
pelo TJDFT, não condicionando tal obrigação do STJ a eventual prolação ou não por um Juiz de 
1ª Instância de sentença superveniente à regular impetração do habeas corpus" (e-STJ, fl. 
1.386).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão ao 
colegiado, para que seja determinado o trancamento da ação penal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao agravante.
Com efeito, consoante consignado na decisão agravada, a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no sentido de que o 
pleito de trancamento de ação penal fica superado com a prolação de sentença condenatória.

Quanto ao tema, os seguintes julgados desta Corte:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
FRAUDES EM CERTAMES PÚBLICOS POR MEIO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PLEITO DE TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. PREJUDICIALIDADE DIANTE DA PERDA DO 
OBJETO. CUSTÓDIA FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
HABITUALIDADE DELITIVA DO RÉU. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER A PRÁTICA REITERADA DE FRAUDES A CERTAMES 
PÚBLICOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE O PROCESSO. CUSTÓDIA 
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JUSTIFICADA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. 
1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na Constituição e 
na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que 
foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a 
ordem poderá ser concedida de ofício. 

2. A jurisprudência dos Tribunais Superiores pacificou-se no sentido 

de que o pleito de trancamento de ação penal fica superado com a 

prolação de sentença condenatória. Precedentes do STJ e do STF.
3. Caso em que o paciente foi condenado por haver participado de fraude a 
certame público, auxiliando integrantes de uma organização criminosa 
especializada nesse tipo de ilícito, havendo notícias nos autos de que o 
agente, mesmo sem o apoio do grupo, já vinha se dedicando ao 
cometimento de delitos da mesma natureza há mais de uma década, 
contando inclusive com prisão anterior, particularidades que bem 
evidenciam uma periculosidade diferenciada, mostrando que sua prisão é 
mesmo devida para o fim de se acautelar o meio social, evitando-se, 
inclusive, com a medida, a reprodução de fatos criminosos de igual 
natureza e gravidade.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido. " (HC 349.115/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 15/8/2017, grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO 
JUDICIAL. JUÍZO DE COGNIÇÃO MAIS AMPLO. WRIT 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Há de ser julgado prejudicado o writ objetivando o reconhecimento da 
nulidade da decisão que não fundamentou e não acolheu as teses de inépcia 
da inicial, falta de justa causa e atipicidade, ante a prolação de sentença 
condenatória, que constitui novo título a justificar a manutenção da medida.
[...]
 4. Agravo Regimental improvido" (AgRg no HC 216.763/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 7/8/2015).

Na mesma linha, o STF: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA 
O SISTEMA FINANCEIRO. LEI Nº 7.492/86, ARTS. 4º, 16 E 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO. CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO. LEI Nº 
9.613/98, ART. 1º, VI E VII C/C ARTIGO 1º, § 1º, II C/C ARTIGO 1º, § 
2º, II C/C ARTIGO 1º, § 4º. CONEXÃO HÁBIL A FIXAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO PREVENTO. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA NÃO VERIFICADA. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA QUE 
PREJUDICA A ANÁLISE DA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
INOCORRÊNCIA DA INÉPCIA DA DENÚNCIA. COMPATIBILIDADE 
ENTRE OS CRIMES DOS ARTIGOS 4º E 16 DA LEI 7.492/86. 
INADMISSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA NA VIA ESTREITA 
DO HABEAS CORPUS. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. [...] 
10. A jurisprudência do E. STF é assente no sentido de que a 
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superveniência de sentença condenatória torna precluso o argumento de 
ausência de justa causa. Precedentes (HC 102730, Relatora: Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 08/02/2011, DJe-071 
DIVULG 13-04-2011 PUBLIC 14-04-2011 EMENT VOL-02503-02 
PP-00169; RHC 86535, Relator: Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2009, DJe-027 DIVULG 11-02-2010 PUBLIC 
12-02-2010 EMENT VOL-02389-01 PP-00071 LEXSTF v. 32, n. 374, 
2010, p. 272-279). 
[...]. 
23. Ordem denegada." (HC 93.368/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de  25/8/2011).

1. AÇÃO PENAL. Justa causa. Reconhecimento. Superveniência de 
sentença condenatória. Existência de conduta típica. Prejuízo da questão 
preliminar. A edição de sentença condenatória, da qual se infere a existência 
de conduta típica imputável ao réu, prejudica-lhe a argüição de falta de justa 
causa à ação penal. 2. PRISÃO. Flagrante. Inexistência de estado de 
flagrância, quanto ao crime de tráfico. Relaxamento. Habeas corpus 
concedido de ofício. A inexistência de elementos que indiquem a ocorrência 
de qualquer das hipóteses do art. 302 do CPP impõe o relaxamento da 
prisão em flagrante (RHC 86.535, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/2/2010).

Ademais, mostra-se "incoerente analisar a mera  higidez  formal  da acusação, a 
ausência de justa causa para o início  da  persecução  penal  ou  a  fundamentação  lançada  para 
o recebimento  da  denúncia,  se a própria pretensão acusatória já foi acolhida, depois de uma 
análise vertical do acervo fático-probatório dos  autos  e,  há muito, oportunizada a ampla defesa 
ao recorrente, constando   na  sentença,  inclusive,  farta  fundamentação  para  o reproche de 
todas as teses ventiladas pela defesa" (AgRg no RHC 45.301/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 1/8/2017). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0085100-9 RHC    58.471 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00311443520148070000  20130111853259  20140020305804  20140020305804RED  
311443520148070000

EM MESA JULGADO: 14/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ  LACERDA GOMES 
ADVOGADO : JOSÉ LACERDA GOMES (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - DF034073 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Denunciação caluniosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ  LACERDA GOMES 
ADVOGADO : JOSÉ LACERDA GOMES (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - DF034073 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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